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INTRODUÇÃO 

A ascensão da Inteligência Artificial (IA) tem promovido transformações nas estruturas do 

Estado, da sociedade e do Direito. No contexto da Administração Pública brasileira, essa 

revolução tecnológica materializa-se na progressiva implementação de políticas de governo 

digital, impulsionadas por marcos normativos como a Lei nº 14.129/2021, que estabelece a 

prestação digital de serviços preferencialmente por meio do autosserviço, dentre outros 

estímulos ao governo digital. Nesse cenário de modernização institucional, observa-se um 

esforço governamental em consolidar plataformas unificadas, a exemplo do portal Gov.br, 

bem como a adoção crescente de sistemas conversacionais baseados em Grandes Modelos de 

Linguagem (Large Language Models - LLMs) para a automação e triagem na linha de frente 

do atendimento ao cidadão, o que representa um avanço inegável na desburocratização e na 
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eficiência administrativa, transformando a interface digital na porta de entrada primária para a 

fruição de direitos sociais essenciais, como saúde, educação e previdência, dentre outros. 

Por outro lado, a transição do atendimento presencial para a mediação algorítmica ocorre em 

um país marcado por profundas assimetrias socioeconômicas e educacionais, o que introduz 

novos desafios e suscita reflexões.  

Diante dessa complexidade, o presente artigo possui natureza teórico-propositiva e busca 

responder ao seguinte problema de pesquisa: como a projeção do domínio discursivo dos 

LLMs pode gerar riscos de exclusão na interface de atendimento ao cidadão, no cenário de 

digitalização dos serviços públicos brasileiros e, a partir disso, quais as estratégias de 

mitigação para a proteção dos direitos fundamentais? O objetivo central consiste em 

diagnosticar os riscos inerentes a essa transição tecnológica e, fundamentalmente, propor 

diretrizes de governança algorítmica que busquem superar essas contradições, assegurando 

que a política pública de implantação do governo digital seja efetivamente inclusiva, acessível 

e centrada no ser humano.  

A relevância deste estudo reside na premissa de que a inovação tecnológica deve operar como 

um mecanismo de redução de desigualdades, transformando a interface digital em uma 

verdadeira ponte para a cidadania, ao invés de permitir que se consolide como uma barreira 

algorítmica geradora de novas exclusões e violações de direitos. 

CAPÍTULO 1. INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E GOVERNO DIGITAL  

A ascensão da Inteligência Artificial (IA) tem remodelado as estruturas do Estado, da 

sociedade e do direito. Diferentemente de tecnologias anteriores que se concentravam em 

setores específicos, a Inteligência Artificial permeia praticamente todas as esferas da atividade 

estatal, desde a gestão interna até a linha de frente do atendimento ao cidadão. 
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Inicialmente, importante esclarecer que o termo inteligência artificial é plurívoco e tem sido 

utilizado indistintamente ora para designar a infraestrutura tecnológica (os algoritmos e 

modelos matemáticos em si), quanto as aplicações autônomas com as quais as pessoas 

interagem (como os agentes de IA do ChatGPT). Assim, para os fins desse artigo, 

compreende-se Inteligência Artificial (IA) como sistemas computacionais capazes de simular 

capacidades cognitivas humanas, como aprendizado, raciocínio, percepção e tomada de 

decisão, a partir da análise de grandes volumes de dados. (KAUFMAN 2022), definição esta 

que está de acordo com o PL 2.338/2023, conhecido como o Marco Legal da IA, e atualmente 

em tramitação no congresso nacional.  

A obra “A Quarta Revolução Industrial”, de Klaus Schwab, fundador e presidente executivo 

do Fórum Econômico Mundial, apresenta uma análise aprofundada sobre as transformações 

tecnológicas contemporâneas e seus impactos sistêmicos na sociedade global. Publicado 

originalmente em 2016 e traduzido para o português em 2019, o livro estrutura-se em torno da 

premissa de que a humanidade está vivenciando o advento de uma nova era industrial, 

caracterizada por mudanças paradigmáticas em diversas esferas da existência humana.  

Segundo o autor, essa fase do desenvolvimento humano define-se pela fusão profunda entre 

os mundos físico, digital e biológico, caracterizada pela velocidade, amplitude com 

profundidade e impacto sistêmico1. Nesse contexto de inovações disruptivas, com a 

1 O autor afirma: “Estou bastante ciente de que alguns acadêmicos e profissionais consideram que essas 
inovações são somente mais um aspecto da terceira revolução industrial. Três razões, no entanto, sustentam 
minha convicção da ocorrência de uma quarta – e distinta- revolução:  
- velocidade: ao contrário das revoluções industriais anteriores, esta evolui em um ritmo exponencial e não 
linear. Esse é o resultado do mundo multifacetado e profundamente interconectado em que vivemos; além disso, 
as novas tecnologias geram outras mais novas e cada vez mais qualificadas.  
- Amplitude e profundidade: ela tem a revolução digital como base e combina várias tecnologias, levando a 
mudanças de paradigma sem precedentes da economia, dos negócios, da sociedade e dos indivíduos. A 
revolução não está modificando apenas o “oque” e o “como” fazemos as coisas, mas também “quem” somos. 
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convergência de múltiplas tecnologias — como machine learning, big data e sistemas de 

processamento de linguagem natural — sob o guarda-chuva conceitual da IA, é que se 

observa o avanço da digitalização do Estado e a expansão da utilização de sistemas 

algorítmicos para tomada de decisões autônomas, o que têm desafiado a dinâmica das 

relações entre o poder público e a sociedade, notadamente no que tange ao acesso aos serviços 

públicos essenciais e proteção aos direitos fundamentais. 

O governo brasileiro tem empreendido reconhecidos esforços no sentido de fortalecer o 

contexto regulatório brasileiro e traçar diretrizes e estratégias seguras para a política pública 

de governo digital, impulsionada pela Lei n° 14.129/2021, a qual estabeleceu a diretriz de que 

a prestação digital dos serviços deve ocorrer preferencialmente por meio do autosserviço, 

focando na desburocratização e na modernização da relação institucional. 

Esta diretriz estatal materializou-se na plataforma Gov.br, que unificou o acesso a milhares de 

serviços federais em um único portal de autenticação. A consolidação deste modelo reflete o 

avanço de uma política pública estrutural, mapeando 5.456 serviços digitalizáveis em 238 

órgãos, dos quais 5.179 já se encontram em formato digital. Com mais de 175 milhões de 

contas ativas registradas até meados de 2026, a virada tecnológica do Gov.br institui, portanto, 

um novo paradigma: o balcão físico tradicional de atendimento ao cidadão cedeu lugar a 

portais eletrônicos e assistentes virtuais de triagem, transformando a interface digital na porta 

de entrada primária, e preferencial, para a fruição de direitos fundamentais2. 

2Dados  consultados em : 
https://www.gov.br/governodigital/pt-br/estrategias-e-governanca-digital/transformacao-digital/central-de-qualid
ade/painel-de-monitoramento-de-servicos-federaisv2. Acesso em 30/06/2026. 

- Impacto sistêmico: ela envolve a transformação de sistemas inteiros entre países e dentro deles, em empresas, 
indústrias e em toda a sociedade.”. (SCHWAB, Klaus. A quarta revolução industrial. Tradução de Daniel 
Moreira Miranda. São Paulo: Edipro, 2019. E-book location 13) 
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A implementação progressiva de chatbots e sistemas baseados em Grandes Modelos de 

Linguagem (LLMs) em serviços essenciais de grande impacto social, como no Instituto 

Nacional do Seguro Social (INSS) e no Sistema Único de Saúde (SUS), exemplifica esta 

transição do atendimento presencial para a triagem algorítmica. O acesso a direitos 

fundamentais passa, assim, cada vez mais a ser intermediado por arquiteturas computacionais 

os quais exigem ao menos algum nível de letramento digital e cognitivo por parte do usuário. 

Contudo, esta reestruturação do acesso aos serviços públicos ocorre em um cenário de 

profunda assimetria de oportunidades. A análise empírica dos dados coletados pela pesquisa 

TIC Domicílios 2025, realizada pelo Centro Regional de Estudos sobre o Desenvolvimento da 

Sociedade da Informação (CETIC.br), revela que a interface digital traz consigo riscos 

concretos de exclusões e violações de direitos. Embora 86% dos domicílios brasileiros 

possuam acesso à internet, o acesso permanece desigual conforme a faixa de renda: enquanto 

a classe A apresenta 100% de conectividade, a classe D/E alcança apenas 73% de cobertura.  

A desigualdade educacional e a forma de acesso amplificam esta fragmentação. Indivíduos 

com ensino superior apresentam 99% de taxa de utilização, contrastando com os 74% 

daqueles que possuem apenas o ensino fundamental. Mais criticamente, 65% dos usuários de 

internet no Brasil acessam a rede exclusivamente pelo telefone celular, proporção que salta 

para 87% entre as classes D/E. Esta dependência de dispositivos móveis, combinada com o 

fato de que apenas 20% da população possui conectividade significativa, impõe limitações na 

interação com interfaces públicas complexas, especialmente aquelas mediadas por 

inteligência artificial, que frequentemente demandam navegação em telas pequenas, 

preenchimento de formulários extensos e processamento de informações multimídia. 

Agrava-se a este cenário o fato de que a adoção destas tecnologias preditivas e generativas 

pela Administração Pública avança em um contexto de permeabilidade regulatória, ante a 
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ausência de um marco legal de utilização de inteligência artificial pelo Poder Público. O 

Senado Federal constituiu uma comissão de juristas que culminou na elaboração do Projeto de 

Lei nº 2.338/2023 (BRASIL, 2023). Esta proposição traz uma abordagem alinhada ao modelo 

europeu do AI Act, baseada na classificação de riscos (risk-based approach), instituindo 

obrigações de transparência, governança e accountability proporcionais ao grau de risco 

(inaceitável, alto ou excessivo) inerente a cada sistema de IA.  

Destaca-se, ainda, a tramitação do Projeto de Lei nº 728/2026, que visa instituir a Política 

Nacional de Governança Tecnológica, Transparência Algorítmica e Equidade Digital na 

Administração Pública Federal. A proposição inova ao exigir a Avaliação de Impacto 

Tecnológico e sobre Direitos Fundamentais (AIDF) como requisito prévio à contratação de 

sistemas automatizados pelo Poder Público, bem como ao propor a criação do Registro 

Público de Algoritmos e Modelos (ReAM), instrumentos essenciais para a concretização dos 

princípios da explicabilidade e do devido processo legal tecnológico. 

 Enquanto se desenvolvem as discussões próprias do processo legislativo, o governo brasileiro 

vem editando normas esparsas, como a Estratégia Brasileira de Inteligência Artificial (EBIA) 

em 2021 e o Plano Brasileiro de Inteligência Artificial(PBIA) 2024-2028,  visando nortear a 

transformação digital e aprimorar a eficiência, a transparência, a acessibilidade e o impacto 

positivo dos serviços governamentais, fortalecendo a participação cidadã e impulsionar a 

inovação tecnológica da administração pública, centrada no cidadão.  

Ocorre que, na medida em que a Administração Pública avança na digitalização e adoção de 

LLMs, aumenta igualmente a necessidade de fortalecer as estratégias de governança, como 

uma tentativa de equacionar as assimetrias apontadas, em busca de superar os riscos sociais 

das populações mais vulneráveis. 
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CAPÍTULO 2. O DOMÍNIO DISCURSIVO DA MÁQUINA  

Considerando o atual estágio de transformação digital do Estado e todo o arcabouço 

normativo regulatório abordado, compete-nos trazer alguns apontamentos a respeito da 

estrutura e funcionamento da linguagem nos LLMs (Large Language Models), e de que forma 

o domínio discursivo desses grandes modelos de linguagens podem gerar riscos de exclusão 

na interface de atendimento ao cidadão, fragilizando, ainda mais, o acesso aos serviços 

públicos essenciais a uma significativa parcela da população brasileira.  

Nesse contexto, torna-se necessário compreender, ainda que minimamente, algumas questões 

acerca das camadas de processamento linguístico dos LLMs que circundam o embate 

argumentativo entre o usuário-cidadão e a interface computacional.  

Os LLMs operam, fundamentalmente, como máquinas de previsão estatística. Ou seja, o 

modelo não "compreende" o significado do texto no sentido humano, mas mapeia as 

associações semânticas e estruturais entre as palavras, permitindo que a linguagem humana 

seja processada matematicamente pela máquina. Por exemplo, a palavra 'saúde' é convertida 

em um vetor numérico que captura sua proximidade semântica com palavras como 'hospital', 

'médico' e 'doença'. Essa técnica se chama linguagem de processamento natural (PLN).  

A linguagem natural humana, por outro lado, é aberta, caracterizando-se pela imprecisão das 

palavras em virtude de seus múltiplos significados. Além disso, a linguagem humana é viva, e 

o sentido está em constante construção a partir das experiências vividas. Ao longo do 

desenvolvimento histórico da linguagem, modificam-se a estrutura semântica dos significados 

das palavras e a natureza psicológica desses significados, modificando-se tanto o conteúdo 

concreto da palavra quanto o próprio caráter da representação e da generalização da realidade 

na palavra. Ou seja, uma palavra solta é vazia, pois o significado é que traz a união do 
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pensamento e da linguagem. Além disso, a linguagem humana espontânea é frequentemente 

prolixa e ambígua, o que pode conflitar com o raciocínio matemático da linguagem de 

máquina, aumentando os riscos de falhas de interpretação e erros sistêmicos3.  

Portanto, quando um LLM gera uma resposta em uma interface de atendimento ao cidadão, 

ele não está raciocinando sobre o direito pleiteado, mas executando um cálculo estatístico de 

probabilidade linguística baseado nos padrões que absorveu durante seu treinamento.  

Esta natureza probabilística e padronizadora constitui a base de funcionamento da 

“inteligência” de modo que o algoritmo, invariavelmente, favorecerá as construções sintáticas 

e vocabulares que são estatisticamente hegemônicas em sua base de dados original, 

silenciando as variantes linguísticas minoritárias ou regionais4.  

4 Uma pesquisa empírica conduzida por Johnson et al. (2022) em "The Ghost in the Machine has an American 
accent" fornece evidências sobre como os Grandes Modelos de Linguagem (LLMs) operam como vetores de 
homogeneização cultural e linguística. Os pesquisadores submeteram o modelo GPT-3 a testes de estresse 
utilizando textos impregnados de valores culturais ortogonais à opinião pública dominante dos Estados Unidos, 
abrangendo temas como controle de armas, secularismo, direitos reprodutivos e epistemologias indígenas. Os 
resultados demonstraram que, quando confrontado com um conflito de valores entre o texto de entrada (prompt) 
e os padrões estatísticos de seu treinamento, o modelo sistematicamente produz uma "mutação de valor" (value 
mutation) em suas respostas, realinhando o conteúdo gerado para refletir os valores hegemônicos 
norte-americanos. Esta dinâmica evidencia que a arquitetura probabilística dos LLMs atua de forma enviesada  
na resolução de conflitos axiológicos, favorecendo as construções discursivas que predominam 
quantitativamente em seus conjuntos de dados de treinamento. 
O estudo comprova que a dependência tecnológica de infraestruturas desenvolvidas no Norte Global resulta na 
imposição de uma matriz discursiva específica, caracterizando o que os autores alinham ao conceito de 
pluralismo de valores morais (MVP). No experimento envolvendo um manifesto indígena colombiano que 
reivindicava valores comunitários em oposição ao neoliberalismo, o modelo apresentou extrema dificuldade em 
processar e expandir a argumentação, limitando-se a repetir a entrada, o que indica uma falha estrutural em lidar 
com epistemologias contra-hegemônicas. Em contraste, em testes envolvendo temas como a laicidade do Estado 
francês (secularismo), o modelo frequentemente reescreveu os textos para refletir a perspectiva estadunidense de 
liberdade religiosa, silenciando a nuance cultural da fonte original. Estas mutações axiológicas ocorrem porque 
os LLMs resolvem ambiguidades e conflitos semânticos através de cálculos probabilísticos que invariavelmente 

3 Nas palavras de Vygotsky, “Encontramos no significado da palavra essa unidade que reflete da forma mais 
simples a unidade do pensamento e da linguagem. O significado da palavra, como tentamos elucidar 
anteriormente, é uma unidade indecomponível de ambos os processos e não podemos dizer que ele seja um 
fenômeno da linguagem ou um fenômeno do pensamento. a palavra desprovida de significado não é palavra, é 
um som vazio. Logo, o significado é um traço constitutivo indispensável da palavra”. p. 398.  
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O discurso algorítmico, tal como apresentado, opera, portanto, através de uma padronização 

de uma matriz discursiva específica, o que materializa o risco de se tornar um importante 

instrumento de poder e dominação, por meio de influências que podem ser ideológicas, 

sociais, culturais5. 

A conversão da vida em dados representa um profundo risco de expropriação epistemológica. 

O conceito de "conhecimento social", entendido como as informações necessárias para que 

uma sociedade compreenda a si mesma e fundamente suas decisões coletivas, sofre uma 

drástica alteração pois, historicamente, a produção de estatísticas sociais permitia que o 

conhecimento fosse debatido publicamente, orientando a formulação de políticas de Estado . 

Contudo, na era do Big Data, o volume massivo de conhecimento social gerado pela 

dataficação da vida cotidiana encontra-se esmagadoramente sob controle privado. As 

plataformas digitais operam como infraestruturas de extração que capturam informações em 

todos os espaços de interação—redes sociais, dispositivos inteligentes, ambientes de 

trabalho—sem garantir o retorno desse conhecimento para a sociedade. Essa assimetria 

informacional instaura o que Lucas Gonçalves da Silva e Reginaldo Felix Nascimento 

denominam de "silenciamento social": a população é destituída do protagonismo na produção 

do saber sobre si mesma e, consequentemente, perde a capacidade de reivindicar direitos com 

base nesse conhecimento . 

5 A este fenômeno, Couldry e Mejias denominam de colonialismo de dados. (ver COULDRY, Nick; MEJIAS, 
Ulises A. Data Colonialism: Rethinking Big Data's Relation to the Contemporary Subject. Television & New 
Media, v. 20, n. 4, p. 336-349, 2019). 
 
 

convergem para a média estatística de seus dados de treinamento, que são majoritariamente compostos por textos 
em inglês produzidos em contextos anglo-saxões.  
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Esse apagamento de vozes reflete a manutenção de um universalismo tecnológico que 

marginaliza as realidades locais. A ausência de transparência algorítmica e a opacidade na 

utilização desses dados, inclusive para a formulação de políticas públicas, podem gerar graves 

problemas de legitimidade democrática. Assim, acaso o Estado delegue a corporações 

transnacionais a mediação do conhecimento social, sem a devida regulação, haveria o risco de 

se consolidar uma violação silenciosa de direitos fundamentais, onde os sujeitos tornam-se 

meros espectadores de suas próprias vidas, geridos por sistemas preditivos que não 

compreendem ou controlam6. 

Por estas razões, a dependência tecnológica em relação a infraestruturas linguísticas 

estrangeiras privadas tende a produzir uma padronização discursiva, a partir do conhecimento 

ocidental, e um apagamento das epistemologias locais.  

Diante dessa vulnerabilidade inerente aos LLMs, torna-se imperativa a análise dos riscos 

concretos e estratégias de mitigação, conforme passaremos a abordar.  

CAPÍTULO 3. RISCOS DA UTILIZAÇÃO DE LLMS PELO GOVERNO DIGITAL E 

DIREITOS FUNDAMENTAIS 

Diante desse cenário de vulnerabilidade e crescente dependência tecnológica, a 

implementação de LLMs em interfaces de atendimento governamental aponta, inicialmente, 

para um risco de exclusão sociolinguística, em razão da realidade multidialetal brasileira, em 

que temos, conforme dados mais recentes do IBGE, mais de 250 línguas faladas no país7.  

7 Disponível em: 
https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/44848-censo-2022-brasi
l-tem-391-etnias-e-295-linguas-indigenas. Acesso em 02/07/2026. 

6 Silva, L. G. da, & Nascimento, R. F. (2023). Colonialismo de dados: o apagar das vozes no conhecimento 
social. Revista Direitos e Garantias Fundamentais, Vitória, v. 24, n. 3, p. 73-105. 
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Além disso, como vimos, esse risco é agravado pela própria característica da linguagem 

natural humana, de natureza aberta, viva e polissêmica, onde o sentido constrói-se 

continuamente a partir das experiências sociais e contextos regionais.  

Em consequência, o aspecto cultural da comunicação espontânea do cidadão brasileiro, 

frequentemente marcada por regionalismos profundos, oralidade, gírias locais, variações de 

registro e características do analfabetismo funcional, ganha especial relevância pois, não raras 

vezes, entra em atrito com o raciocínio matemático e probabilístico da linguagem de máquina, 

a qual exige, para resultados mais precisos e eficientes, algum nível de letramento digital.  

A esse respeito, por exemplo, um relatório de auditoria operacional do Tribunal de Contas da 

União, divulgado em 2025, apontou um elevado número de indeferimentos automáticos 

indevidos, no período janeiro a maio de 2024, criando verdadeiras barreiras de acesso ao 

direito dos segurados, podendo acarretar risco à própria subsistência do requerente e dos seus 

eventuais dependentes, dado o caráter alimentar desses benefícios8  (TRIBUNAL DE 

CONTAS DA UNIÃO, 2025). 

Ainda nessa vertente, na lógica do autosserviço, a fruição de direitos fundamentais ligados a 

serviços públicos essenciais encontra-se condicionada à capacidade do cidadão-usuário de 

interagir de forma eficaz com o sistema computacional, o que nem sempre ocorre dada as 

assimetrias econômicas, regionais e sociais. Uma senha que não pode ser recuperada, um 

documento cuja digitalização depende de equipamento indisponível, uma mensagem que não 

explica o motivo da exigência ou um campo de formulário que pressupõe familiaridade com a 

linguagem previdenciária podem produzir dificuldades muito diferentes conforme a situação 

de cada usuário. 

8 Afirmação feita pelo Min. Cedraz, informação consultada em 
https://portal.tcu.gov.br/imprensa/noticias/tcu-analisa-indeferimentos-indevidos-no-inss. Acesso realizado em 
01/09/2026.  
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Para entender melhor o contexto, é útil analisar os dados públicos a respeito do 

monitoramento dos serviços federais. No período 28/06/2025 até 28/06/2026, foram geradas 

449.782.350 avaliações, das quais apenas 9.756.170 foram respondidas, o que equivale a uma 

média de 2% (dois por cento) do total9.  

Dos usuários respondentes, 63% não consideram as páginas úteis, tendo sido identificadas 

dentre as dimensões que podem melhorar as seguintes: informações confusas, dificuldade na 

utilização, ou falta de resolução do problema.  

Esses indicadores demonstram que a existência de milhares de serviços digitais disponíveis a 

população não se traduz automaticamente em benefícios a população pois, mesmo entre 

usuários de internet, fatores como gênero, idade, raça, renda e nível educacional impactam em 

reais limitações digitais, que não apenas dificultam a usabilidade como também o próprio 

acesso aos serviços públicos. 

Outro dado preocupante é o tamanho reduzido de formulários respondidos, para 

monitoramento e avaliação de aspectos relevantes como acessibilidade e usabilidade, o que 

gera um alto risco de viés de amostragem na análise dos resultados, por falta de 

representatividade de grupos sub-representados.  

Então, é preciso fortalecer a governança algorítimica, pensando em ações específicas de 

mitigação de risco, buscando superar a premissa quantitativa por um rigor qualitativo na 

construção da base de treinamento dos modelos de LLMs, para que representem a diversidade 

linguística nacional, bem como a implementação de métricas eficazes para avaliação contínua 

de impacto e auditorias quanto a precisão semântica na comunicação de máquina, garantindo 

9Disponível em: 
https://www.gov.br/governodigital/pt-br/estrategias-e-governanca-digital/transformacao-digital/central-de-qualid
ade/painel-de-monitoramento-de-servicos-federaisv2. Acesso em 02/07/2026.  
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que as interfaces conversacionais operem como instrumentos de inclusão e prevenindo a 

materialização de barreiras de acesso aos serviços do Estado. 

Algumas dessas ações propostas já vem sendo estimuladas e implementadas pelo Plano 

Brasileiro de Inteligência Artificial (PBIA), lançado em 2024,  o qual traça as bases para a 

construção de um modelo global centrado no ser humano e acessível a todos, fundamentada 

no respeito à dignidade, aos direitos sociais, à diversidade cultural, regional e dos povos, e à 

valorização do trabalho e dos trabalhadores, prevenindo a desigualdade e vieses 

discriminatórios. 

O PBIA prevê expressamente, dentre seus objetivos, o de desenvolver modelos avançados de 

linguagem em português, com dados nacionais que abarcam nossa diversidade cultural, social 

e linguística. O Brasil já tem mais de 50 LLMs nacionais catalogados, voltados 

especificamente para o português, buscando uma maior profundidade na compreensão da 

língua e do contexto brasileiro que modelos estrangeiros não alcançam. Além de mitigar os 

riscos de discriminação linguística algorítmica já mencionados, outra vantagem em treinar os 

próprios modelos diz respeito a possibilidade de uma melhor segmentação para atendimento 

de setores específicos que demandam um nível de precisão semântica e conhecimentos 

especializados, como no direito, em que modelos generalistas não conseguem atender com a 

mesma eficiência.  

Ao flexibilizar a interpretação rígida e estrangeira da linguagem computacional, espera-se que 

esses modelos de LLMs nacionais possam diminuir os riscos de ruídos e falhas de 

comunicação por imprecisão semântica, na mediação da comunicação entre humanos e 

máquinas.  
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Alinhado a propósito, o governo brasileiro lançou recentemente o SoberanIA, o seu primeiro 

modelo de linguagem de inteligência artificial, um ecossistema de IA desenvolvimento para o 

setor público brasileiro, consolidando uma base tecnológica própria, desenvolvida para 

compreender a língua portuguesa, o contexto cultural brasileiro e as demandas específicas da 

administração pública.  

O modelo de linguagem especializado em português brasileiro e treinado com um amplo 

conjunto de dados públicos e institucionais (aproximadamente 500 bilhões de tokens, com 

mais de 50 bilhões de tokens do SEI - Sistema Eletrônico de Informações) foi desenvolvido 

integralmente no Brasil e adaptados às necessidades sociais, econômicas e linguísticas do 

País.  

Em que pesem as iniciativas promissoras que vem avançando desde ao menos 2020, ainda 

existem muitas barreiras para o treinamento desses modelos, destacando-se os custos elevados 

e a constante necessidade de atualizações, em razão de demandas regulatórias globais. Além 

disso, as iniciativas nacionais correm o risco de se dispersar em razão da forte concorrência 

internacional, pela velocidade e capacidade computacional das BigTechs que pressionam o 

mercado.  

Em relação a essas iniciativas do PBIA em curso pelo governo brasileiro, um relatório 

emitido em 2026 pela Comissão de Ciência e Tecnologia (CCT) do  Senado Federal, embora 

tenha reconhecido os avanços identificados, apontou uma série de oportunidades de melhoria 

na política pública de governo digital, a partir de falhas identificadas, tais como:  ausência de 

metas, indicadores claros de resultado e impacto e linhas de base; falta de governança 

unificada e coordenação interministerial; fragilidade na gestão de dados e interoperabilidade; 

capacidade limitada do Estado; déficits na sustentabilidade financeira; ausência de 
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mecanismos formais de gestão de riscos e de auditoria algorítmica; territorialização 

insuficiente10.  

As políticas públicas para implementação do governo digital, portanto, tem tido grandes e 

importantes avanços nos últimos anos mas, para que cumpram o seu objetivo de entrega de 

valor público para a sociedade, é essencial fortalecer a governança algorítimica, mediante o 

aprimoramento dos seus processos e da prestação de serviços públicos, garantindo que a 

transformação digital promova a efetiva universalidade dos serviços públicos e previna a 

materialização de ainda mais barreiras no acesso à cidadania. 

CONCLUSÃO 

A política pública de implementação de governo digital do Estado brasileiro tem 

impulsionado a transformação digital, num esforço institucional para a modernização da 

Administração Pública. A transição para um modelo de governo digital, centrado no ser 

humano, com foco na eficiência e no autosserviço, tem o potencial de desburocratizar o 

acesso a direitos fundamentais e otimizar a gestão pública. Contudo, conforme demonstrado 

ao longo deste estudo, a adoção de Grandes Modelos de Linguagem (LLMs) nas interfaces de 

atendimento ao cidadão ainda traz complexidades e oportunidades de aprimoramentos, sob 

pena da tecnologia atuar como mais um vetor de exclusão e silenciamento. 

O presente artigo buscou responder de que forma a projeção do domínio discursivo dos LLMs 

pode gerar riscos de exclusão na interface de atendimento governamental e quais estratégias 

de mitigação devem ser adotadas para a proteção dos direitos fundamentais. A investigação 

10 (Fonte: Agência Senado, acesso em 01/07/2026) 
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evidenciou que o risco de exclusão linguística é real e decorre da própria natureza 

arquitetônica desses sistemas, que favorece vieses discriminatórios.  Nesse contexto, a 

contradição entre a rigidez matemática do processamento de linguagem da máquina e a 

natureza viva da linguagem humana espontânea, polissêmica e regionalizada configura um 

entrave a comunicação do usuário com o Estado, causando um obstáculo indesejável ao 

exercício da cidadania. Somam-se a isso assimetrias preexistentes de conectividade e 

letramento digital, transformando a inovação tecnológica em uma barreira algorítmica para as 

populações mais vulneráveis e grupos sub-representados. 

Para mitigar esses riscos e assegurar que a implementação de IA no setor público cumpra seu 

papel constitucional de promover o bem-estar social e reduzir desigualdades, o Plano 

Brasileiro de Inteligência Artificial prevê, dentre seus objetivos, o de desenvolver modelos 

avançados de linguagem em português, com dados nacionais que abarcam nossa diversidade 

cultural, social e linguística.  

Alinhado a esse propósito, o governo brasileiro lançou recentemente o SoberanIA, o seu 

primeiro modelo de linguagem de inteligência artificial, um ecossistema de IA desenvolvido 

para o setor público brasileiro, consolidando uma base tecnológica própria, contexto cultural 

brasileiro e especializado nas demandas específicas da administração pública.  

Conclui-se, portanto, que a digitalização do Estado e a transformação digital dos serviços 

públicos, com a abrangência cada vez maior de soluções de Inteligência Artificial representam 

um caminho irreversível e promissor não só para o Estado como para toda a sociedade. No 

entanto, em que pesem os enormes avanços registrados, ainda persistem desafios a serem 

superados para que essa transformação se traduza em efetiva inclusão. O fortalecimento da 

governança algorítmica é um caminho possível, na tentativa de garantir que a interface digital 

do governo atue como uma ponte para a cidadania, assegurando que a voz de cada brasileiro 
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seja não apenas processada por uma máquina, mas plenamente compreendida, para superação 

das desigualdades sociais e a promoção do bem estar de todos. 
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